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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Declaração 

A agriciiltui a é um dos stistentáculos da vida oa nossa 

população i.' um dos pilares da nossa economia. 

Merece, pois, ser dimen'ionada de acordo com essas 

realidades e estruturada de modo a corresponder à sua 

real importância dentro do nosso contexto sócio-econó-

mico. 

Assim, deve o Estado dedicar-lhe a máxima atenção e 

reestruturar em bases sérias e justas a exploração das 

propriedades agrícolas. 

Um dos grandes obstáculos ao aproveitamento racional 

dessas terras tem sido o abandono de facto das proprie-

dades pelos seus legais proprietários, e a sua entrega, 

para exploração, a terceiros. 

Esses legais proprietários nada fazem para o melhora-

mento, aproveitamento ou aumento de produtividade 

das propriedades, contentando-se única e simplesmente 

com os rendimentos das mesmas. 

E os tei-( eiros que as exploram directamente, Ou por- 

que a sua situação económico-financeira é débil, ou por-

que não se sentem verdadeiramente motivados, já que a 

terra não lhes pertence, assistem impotentes ou indife-

rentes à deterioração contínua das propriedades ou ao 

seu deficiente aproveitamento. 

É intenção firme do Estado lutar decididamente con-

tra esta situação para melhorarmos a nossa agricultura 

e a nossa economia. 
Nesta medida declaramos que: 

Poderão passar para a propriedade do Estado os 

prédios rústicos pertencentes, em propridade individual 

ou em comunhão. a pessoas, que não as explorem dire:-

tamen te. 

Tendo em conta, porém, os interesses dos nossos 

emigrantes que, loryados pelas circunstâncias, saíram para 

terras do estrangeiro à procura do pão de cada dia e de 

uma vida melhor, ficarão preservados os seus direitos e 

não serão expropriados os seus prédios. 

e) Assim também ficarão preservados os direitos e não 

serão expropriados os prédios dos pequenos e médios pro-

prietários que embora não explorando directamente todas 

as suas terras, vivam da agricultura e nela depositaram 

e depositam o melhor do seu esforço e interesse, dela reti-

rando o sustento da Sua casa e à educação dos seus filhos. 

Presidência da República, 14 de Outubro de 197. - 

O Presidente do República, ARISTIDES MARIA PE 

REIRA. 

Decisão com Força de Lei n.° 10/75 

de 18 de Outubro 

Usando da faculdade coiiierida pelo artigo 9,0  da Lei 

sobre a Organização Política do Estado, de de Julho 

de 1975. decido, pula ter Força de Lei, o seguinte: 

Artigo i.°  É designado o Camarada Abílio Monteiro 

Duarte, Presidente da Assembleia Nacional Popular e 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, para desempenhi a 

partir do dia 20 do mês em curso, as funções de Presi-

dente da República de Cabo Verde, durante a ausência  

do Presidente eleito e do Primeiro Ministro anibo cm 

missão de serviço no estrangeiro. 

Art. 2.0  Esta Decisão com Força de Lei entra imediata-

mente em vigor. 

Publique-se. 

Presidência da República, 15 de Outubro de i7;. - 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA ['E-

REIRA. - 

CONSELI-10 DE MINISTROS 

Decreto-Lei ii.' 3I75 

de 18 de Outubro 

Ë do conhecimento geral que a extinta PIDE/DGS, 

o mais importante sustentáculo do regime colonial fas-

cista português deposto, cometeu, no exercício da sua 

função repressiva, inúmeros crimes de que foram gran-

des vítimas muitos patriotas africanos. 

Tais crimes, pela sua extrema gravidade e frcq 

cia, não raro provocaram clamores de protesto e de - 

dignação em todo o Mundo. 

Os seus autores ou cúmplices tinham, pois, clara cons-

ciência do carácter gravemente ilícito e clamorosamen-

te reprovável dos seus actos. 

Assim, nem sequer lhes deverá ser permitido escudar-

-Se comodamente nos princípios «nuIlum crimen e nuila 

poeiia sina legm, que o  nosso ordenamento jurídico pe 

nal aliás consagra e respeita para a generalidade dos ca-

sos, pois que na punição dos crimes contra a Humani-

dade sempre houve que reagir, em todos os tempos, 

através de leis de emergência que permitissem dar sa-

tisfação, no mínimo, às mais prementes aspirações de 

j ustiça dos Povos. 

E é indiscutível o desprezo que o nosso povo vota aos 

informadores e colaboradores da exPIDE/DGS, que de 

uma forma ou de outra, sempre vii, tentaram travar ou 

impedir a nossa luta pela independência nacional. 

Seria grave injustiça, pois, para as vítimas da re 

são colonial fascista e para o povo caboverdeano, p*

mitir que em Cabo Verde ficassem impunes aqueles que, 

de qualquer modo, colaboraram com aquela odiosa Ins- 

tiltlição. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4  do artigo 

15.1  da Lei sobre a Organização Política do Estado, o 

Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o 

seguinte: 

Artigo i.°  Incorrem na pena de 2 a 8 anos de prisão 

maior, sem prejuízo de punição mais grave que, nos ter-

mos da Lei Penal vigente, corresponda aos factos pra-

ticados no desempenho da função os que foram compro-

vadamenie agentes ou informadores da extinta PIDE/ 

,!DGS. 

Art. 2.0  Incorrem na pena de prisão efectiva de 3  me-

ses a i ano de prisão aqueles que, não tendo sido in-

formadores habituais da extinta PIDE/DGS, todavia fi-

zeram àquela Instituição alguma denúncia de activida-

des revolucionárias ou de meras simpatias por tais acti-

vidades. 
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Art. 3.0  São aplicáveis penas de prisão efectiva até 6 
meses a todos quantos, no exercício da função pública, 
revelaram especial zelo na coIaborção com a extinta 
PIDE/DGS, contribuindo espontâneamente por qual-
quer oulro modo para facilitar a acção repressiva da 
mesma. 

Art. 4.  A condenação por qualquer dos crimes refe-
ridos implica a demissão automática da função pública 
e a interdição de todos os direitos políticos pelo perío-
do de 8 a 12 anos. 

Art. 5.0  Os delinquentes responderão ainda pelos da 
nos causados às pessoas singulares ou colectivas de acor 
do com as regras da responsabilidade civil. 

Art. 6.1 O julgamento dos crimes previstos neste 
diploma é da competência dos Tribunais Regionais de 
Sotavento e Barlavento, cabendo a instrução dos res-
pectivos processos ao representante do Ministério Pú 
blico junto dos mesmos Tribunais em colaboração com 
a Direcção Nacional de Segurança. 

Art. 7.0  Este decreto-lei entra imediatamente em vi 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Sildino da Luz-Osvaldo Lopes da Silva - Carlos 
Reis - Herculano i'ieira - Manuel Faustino - David 
Hopffer A Imada. 

Promulgado em i de Outubro de 1975-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-
REIRA. 

['ara ser presente à Assembleia Nacional Popular 

Dereto-Lei n.0 37/75 

de 18 de Outubro 

9)boato é a arma de que a reacção e os inimigos do 

1,ogresso e do Povo sempre se servem para semear a 
confusão, travar uma justa luta ou impedir a marcha 
de qualquer processo revolucionário. 

Por isso, sempre que esse processo é desencadeado e 
se tomam medidas revolucionárias, que vêm prejudicar 
os 'interesses de certas minorias, começam a circular boa-
tos, mais díspares e diversos, visando todos porém des-
virtuar as intenções contidas naquelas medidas e dar-lhes 
outra forma e significado. 

Outras vezes, porém, o  boato adopta formas mais subtis. 
tomando corno seu alvo directo não as medidas, mas a 
entidade de que dimanam tentando denegri-Ia ou ames-
quinhá-la. 

Assim é que não raras vezes são postas em causa a res-
peitabilidade, credibilidade e seriedJe de entidades de 
muita responsabilidade dentro de um país por causa 
das notícias falsas que são postas a circular a seu respeito. 

O Governo tem consciência que os inimigos do nosso 
Povo pretendem servir-se dessa malígna e desonesta ar-
ma - o boato - para travar a nossa marcha to caminho  

cia construção de uma Pátria próspera e feliz, e está 
decidido a envidar os esforços no sentido de reprimir 
os seu5 Idivulgadores e propaladores. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4 do artigo 
15.0 cia Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de julho,  de 197..-) ,   o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer c:orno lei, o seguinte: 

Artigo i .' Todo aquele que divulgar facto ou notícia 
cuja veracidade desconheça ou não consiga provar e que 
perturbem ou possam perturbar a ordem pública ou o 
regular andamento da vida Nacional, será condenado na 
pena ide prisão efectiva até 6 meses. 

Art. 2.°  Todo aquele que divulgar facto ou notícia 
falsos ou falseados, relativos ao Partido, ao Chefe do 
Estado, ao Governo ou a qualquer Instituição do Es-
:, lo, será condenado na pena de prisão efectiva até 

ano. 

Art. 3,0  Será punido com metade da pena aplicável 
aquele que esconder a procedência do facto ou notícia, 
referidos nos artigos anteriores. 

Art. 4.0  A reincidência nos crimes previstos nos artigos 
anteriores será punida com o dobro da pena aplicável. 

Art. 5,0  Este decreto-lei entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho 'de Ministros. 

Silvino da Luz-Osvaldo Lopes da Silva - Carlos 
Reis - Herculano Vieira-Manuel Faustino - David 
Hopffer A imada. 

Promulgado em 14 de Outubro de 1975. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto-Lei n.' 8/75 

de 18 de Outubro 

Considerando as necessidades de construção nos diver-
sos ramos em geral e no da construção civil em parti-
cular; 

Considerando a falta de empresas privadas para satis-
fazer aquelas necessidades; 

Convindo dinamizar a construção com vista a realizar 
in fraestrit tilras indispensáveis ao desenvolvimento nacio-
nal; 

No liSO cia faculdade conferida pelo n.° 4  do artigo 15.°  
da Lei sobre a Organização PcLtia cio Estado, de 5  de 
uiho de 1975, O Governo decrei e co promulgo, para 

valer como lei, o seguinte: 

Artigo
_ 

1.0 É criada a Empresa Estatal de Construção 
designada abreviadamente por EMEC. 

Art. 2.0  É aprovado o Estatuto da EMEC, que faz 
parte integrante do presente decreto-lei e baixa assinado 
pelo Ministro das Obras Públicas. 
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Ait. ';.'Ls te diploma (1 tia iniediatanieiite em vigor. 

\Tj5to e provado em ( selho de Ministros. 

Silvina (e í(Z ()sta/d' ! ,o/)e.1 (/0 51/ a - Carlos Reis 
[Jarra 1(1 O f'icira lJi' ;'el la itt t no David Hopfícr 

A Irruida. 

PIo1"111gado (lii 1 (te OUILI I-0 de  I975. 

PubIiq' Se. 

O Prid - 1)w)liCa, AR ISlIDES MARIA PE- 
REIRA. 

Para 'ai plesente '1 ASC!fli)!eia Nacional Popular 

LII' PESA ESTATAL DE CONSTRUCAO 

ESTATUTO 

(.\P! VI! LO 1 

Dos fins 

Artigo .\ Empresa Estatal de Construção. EMEC, é 

uma pe)u ( olec tiv:u de direito público, dotada de auto-
nomia ;idnna;str:1i :t e financeira, com capital próprio. 

Art. a A FIMF.' ;ege-se pelo presente Estatuto e pelo 
regulamuuco íntc; lo podendo subsidiariamente aplicar-
-se-lhe as unimos de direito privado que disciplinam OS 

sociedades e tóniluos. com  adaptações resultantes da na-
tul-eZa fabl a a da 'uilprcsa. 

Art. e.° \ 1/ NI F. cmii a SLIO sede na Praia e terá duas 

delegações, uma ciii Sotavento e outra em Barlavento, 

com sedes respectiaincnte na Praia e no Mindelo e sub-

-delegações nas il.is que serão criadas à medida que 
for sendo [osSíve'  

Art. zi A LIME(' visa ilcaucur os seguintes objectivos: 

l)iaific.tr o trabalho procurando elevar o nível 
de qualidade e de rendimento; 

2. Contribuir com trabalho sério no desenvolvimen- 
to 11 acion al empenhando-se na execução de 
infiaest rui ias (1ie estão na base da rens-
1111().0 do país: 

1 liii i ti c 0:11 1 consti iaao civil e estender a sua 
a tiS idade progressivamente a outros ramos da 
onsiru cão: 

o pela q tualil a acão profissional dos traba- 
dadoies (la u'nlnresa e bem estar social dos mes 

ri. Apetrechar-se 1 ccii ii a e materialmcn te de modo a 
estabelecer tinta atulêntica indi'istrai de COi1S-

ti II (ii (1 

( 'O .O II 

Das atribuições 

Art ..° 'ão au ibtéções da EMEC: 

- Exe ii o todas as obras cIo Estado e as dos pai- 
1 i( ulale5 que It  i carem os seus trabalhos; 

2. Sem p(-1-der de vista os objectivos visados no ai 
tigo 41, actuar no sentido da redução dos 
custos de construção, utilizando para tal mate-
riais e processos de construção de acordo com 
os mais recentes progressos técnicos;  

Promover a realização de cusos de formação de r  

pessoal com vista à melhoria do nível técnico 
(los trabalhos que tiver de realizar; 

1. Prospectar OS mercados externos de materiais de 
construção de modo a obtei as melhores con-
dições de preço e de prazo de fornecimento, 
propondo medidas que ju lgar convenientes para 
a consecução destes fins. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos de gestão e da sua competência 

Ait. 6.1  A EMEC é gerida por um conselho de admi-
nistraão constituída poi um presidente, uni v ice pre i 
ciente e dois administradores, sendo estes os directores-
-técnicos das delegações de Sotavento e de Barlavento. 

tina o. O vice-presidente substitui o presidente nas 
suas faltas e impedimentos. 

Aia. 7° Os membros cio conselho de admiuistracão 
'aio nomeados e exonerados pelo Ministro das Obras 
Públicas. 

Ait. S.° Compete ao conselho de administração prar: 
ar todos os actos tuei essários à gestão cia EMEC e e 

especial: 

- Exc er a stu:c oco ão dentro das atribui&ões da 
E MEC e das normas e regulamentos aplicàvci'.; 

e. Expedir normas e aprovar regulamentos internos; 
Estabelecer os c1uadmos do pessoal e as remune-

rações dos trabalhadores, de acordo com a si -

tuação financeira da EMEC 
Con tratar, promover, exonerar, aposentar e exer-

cer a accao disciplinar nos termos cia lei e dos 
regii lamentos: 

Criar sul)-delegações à medida que o desenvolvi-
mento cia empresa e as realidades locais per-
liuit irem: 

ti. Atctoriar empréstiriloS a contrair em instituições 

de créditto dentro da política financeira tia-
varia e nos termos da lei vigente: 

7. El ahoi;tr orçamento e plano de actividades anuais 
a submeter à aprovação superior; 

S. Elaborar relatórios, contas e balanços anuais. 

Art. q.° Compete especificamente ao presidente: 

i. Representar a EMEC em juílo e fora cicie: 
e. Convocar e presidir o conseltio de adutinistraça 
'. ()rieittar, coordenam e f iscaliieir toda a actividade 

da EMEC; 
Cumprir e fazei cunipi ir as íeis e eguulamentos 

bem como as deliberações cio conselho; 
rj. Contratar e exonerar o pessoal de acoido com os 

condicionalismo,,,  legais e regulamentares estabe-
hs aIos: 

6. Sk1bii1etcr 1 superior os q :,,udros cio 
pessoal, organização interna dos serviços e o 
programa de ;uctiviciadles para o ano seguinte 
e as contas de gerência :u onipanhadas cio res-
)ecti\ o relatório: 

. Desc-inpenhai por delegação do Governo, os ser-
nos 011 fui itções que lltc forem cometidos no 

âmbito cias ;utri huições da EMEC; 

5. l'ropôr ao Ministro das Obras Públicas as provi,  

ciências julgadas convenientes pelo conselho de 
acfministr:icão para a prossecução dos fins da 
Eni presa. 

Ai - t. 10.0  O c oiisellto de administração reune ordino 
riarnente, unia vez por mês, e, extraordinariamente sem-
pre que for convocado pelo presidente. 
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único. As deliberações do concelho de administração. 
no exercício da sua competência, são tomadas por maioria 
de votos, cabendo ao presidente voto de qualidade. 

Art. 11.0  O conselho de administração poderá delegai-
no presidente a sua competência em assuntos correntes. 
podendo este por sua vez su bdelcgar no vice-presidente 
ou nus iidnhiuistiad ri.s a reS011lca() de alguns destes assim- 
1(>S. 

Art. 2.°  Compete :10 Gos erlio, pelo Ministro das Obras 
Públicas: 

Fiscalizar e coutrolai as acti idades da EMEC e 
definir as linhas gerais da sua actuação: 

2. Aprovar os programas de investimentos das pou-
panças cm prédios de renda resolúvel para os 
trabalhadores da EMEC nas condições a esta-
belecer nos regulamentos, para atender aos pe-
ríodos de escassez de trabalhos e às neccssidade 
materiais dos mesmos; 

. Aprovai os planos de actividade, os orçainentos 
os relatórios e contas anuais: 

. 
Homologar os contratos, as promoções, as exone 

raç3e5 e reforma do pessoal. 

CAPITULO IV 

Do pessoal 

Art. i g.°  A EMEC terá os serviços e respectivos quadros 
necessários ao seu normal funcionamento, OS (IIa15 scrãa 
aprovados pelo Ministro ci :is Obras Públicas. 

Art. ii.°  Ao pessoal da EMEC aplicar-se-á os estatutos 
ou os diplomas estabelecidos para a função pública. 

Art. ii.°  Por urgente conveniência do serviço a EMEC 
poderá contratar ou assalariar pessoal não previsto nos 
quadros. dentro da dotação global prevista no orçamento 
sob a designação ((Pessoal eventual a admitir nor urgente 
conveniência do serviço» submetendo as decisões a homo-
logação do Governo pelo Ministro das Obras Públicas. 

1.0 O pessoal admitido nos termos do corpo dl) artigo, 
'derá iniciar as funções por simples ajuste verbal ou 
cito enquanto corre o expediente para o normal pro 

vimento do cargo. 

2.°  O tempo de serviço prestado na situação do pará-
grafo anterior não poderá exceder trinta dias e será con-
tado para todos os eleitos legais. inclusive, o de aposen-
tação. 

Art. i(.°  A EMEC pi-omoveráaformação permanente 
cio pessoal por meio de cursos de reciclagem realizado 
internamente e estágios no exterior. 

CAPITULO V 

Das Jisposições gerais 

Art. i.°  A EMEC terá capital próprio a fixar pelo 
conselho de adiii inistração nos termos da lei. 

úni(o. O capital da EMEC será realizado por: 
- (i) Valores patrinioniais imobilizados cio terrenos, edi- 

fícios e equipamentos acusados em último ba-
lanço efectuado; 

e) Rendimentos provenientes de prestação de servi-
ços; 

(1) Outros valores possíveis de realizar. 
Art. 18.0  A EMEC rege-se pelas normas cio direito 

comercial relativo a empresas na sua gestão económica 
e financeira. 

,Art. i ,,.' A gctão  econflhi(,t e financeira da EMFC 
bascarse-á nos seguintes elementos: 

a) Planos ai ii is de actividade; 
á) Ore; :men (os anua is 

e) Balanço, contas de txpinacao e resultados do ano 
anterior; 

;t. 0.°  O orçamento cia EMEC será anexado ao orça- --y 
lilelito do Estado. 

Art. 21.0  A EMEC fornecerá aos serviços competentes 
udos os elementos necessários à elaboração do orçamento 

geral do Estado e das contas públicas. 
22 °  A inforniação contabilística, orçamental e esta-

Listica será organizada de acordo com as exigências da 
gestão empresarial. 

Art. 23.°  São receitas da EMEC: 
a) As dotações ou subsídios que lhe sejam atribui- 

dos; 
á) O rendimento dos bens próprios; 
e) O produto cLi alienação dos seus bens ou da cons- 

tituição do crireito sobre eles; 
(1) Os rendimentos provenientes da prestação de ser- 

viços a entidades públicas ou particulares; 
O produto de empréstimos; 
Quaisquer outros rendimentos ou valores que. 

por lei ou contrato, devam pertencer-lhe. 
Art. 24.°  As disponibilidades cia EMEC em numerário 

podem ser depositadas na Caixa Económica ou em qual-
quer instituição de crédito do Estado. 

§ único. Para assinar cheques e outros documentos re-
lativos ao levantamento e recebimento de fundos é indis-
pensável a intervenção do presidente, do chefe da con-
tabilidade e do tesoureiro. 

Art. 25.°  A EMEC pode contrair empréstimos a curto, médio ou longo prazo em instituições de crédito nacio-
nais, garantidos pelos seus bens próprios ou por aval do 
Estado. 

Art. 26.0  O balanço das contas de exploração e do 
resultado do exercício será elaborado anualmente com 
referência a 31 de Dezembro. 

Art. 27.0 O presidente da EMEC corresponder-se-á direc-
tamente com todas as entidades oficiais de quem poderá 
solicitar, sempre que julgue conveniente, os elementos e 
a colaboração que necessitar. 

Art. 28.° A EMEC usará uni selo branco cuja aposição produzirá os mesmos efeitos que o de qualquer serviço do Estado. 

Art. q.° A EMEC obriga-se mediante a assinatura do presidente e um dos seus direct':s; 110 eiii2nto para os actos de mero expediente será suficiente a assinatura de 
uni dos membros do conselho de administração. 

Art. 30.°  Aspectos de pormenor constarão do regula-
mento interno dos serviços a elaborar pelo conselho de administração. 

á) Depósitos bancários e créditos: 0 Ministro, Silvino Lima. 
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Decreto n.° 39/75 RECEITA ORDINÁRIA 

de 18 de Outubro Capítulo 5 1, divisão 3°, artigo 33°, alínea c) 

-Alienação de imóveis -• De prédios urba- 

Considerando a necessidade de dotar a Repartição de nos municipais .....................474 00000 

Gabinete do Ministério de Saúde e Assuntos Sociais do Capitulo 6.0, divisão 1°, actigo 34.°-A - Ex- 

pessoal necessário para um melhor funcionamento; cesso sobre o saldo previsto da gerência de 

Considerando a necessidade de melhorar a actuação dos 194: 

Serviços de Saúde, de molde a possibilitar uma interveri- (t) De diversas receitas ...........183 471$82 

ção mais eficaz; 
b) Do imposto de trabalho .........450$70 

Capítulo 6°. divisão 1.0, artigo 34.1-13-Saldo    

Considerando a carência de pessoal em sectores impor do imposto de trabalho d'e 1971 e 1,972 . 200$00 

tantes dos citados serviços; - 

Capitulo 6 1. divisao 1°, artigo 34.1-C - Saldo 

Considerando a necessidade de dotar os diversos sec- do fundo co fomento de 1974 . . 139 780$60 

tores dos Assuntos Sociais com elementos capazes de - 

levar a cabo as tarefas preconizadas no Decreto n.° 
97 90312 

7-0/75; 
UECEITA EXTRAORDINÁRIA 

No uso cia faculdade conferida pelo 3 do artigo 15.0  Capítulo único, divisão única, artigo 37 1 —Saldo 

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de r1  de do empréstimo de 2 500 contos contraído na 

Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o Caixa Económica Postal ...............173 433i1  3 

seguinte: 
Capítulo único, divisão única, artigo 38.° - Saldo 

Artigo i.°  São  criados os seguintes lugares: 
cio subsídio concedido pelo Governo em 4 de 

Julho de 1974 66 673$00 

a) Na Repartição de Gabinete: 

i servente; 
Soma ...............240 106$S 

1 encarregada de limpeza 
-- - 

o al geal ............1 0311 010$0, 

b) Nin Serviços de Saúde: DESPESAS ORDINÁRIAS 

i farmacêutica de 2.0  classe; , - 

( apitulo 1°, divisao 1°, artigo 4,0, alínea c) 

1 enfermeira ajudante de anestesista; 

preparador de laboratório de 2.0  classe; 
Outras despesas com o pessoal -Exercício 

2 enfciirieiras-p:irtciras; 
findo—Pagamento a TAP de uma passa- 

i.- auxilares de enfermagem de 2.0  classe 
gem no percu SO Sal'Lisboo, em 1974 4520$00 

i c'i'siiciro' 
Artigo 10.1  - Despesas com comunicações: 

' 

serventes; 
Alínea a) Portes de correio e registo 

Oficial 
de correspondências (reforço) 8009i01( 

2 detilógrafos. 
Alínea b) -Correspondência telegrá.. 

fica (reforço) ............... 300000 

c) Nos Assui coa Sociais: Alínea c) Prémio de transferência (re- 

6 assisccntes sociais: 
forço) .....................40000 

i e. oficial; 

. 

Artig o 11°— ancargos de instaIaçao - 

i dactilóorafo' 
Contribui ç ão predial ucbana (reforço). 846$00 

Divisão 4.'. artigo 21.° - Aposene'ões de 

i motorista;   funcionários e empregados: 

1 ser ente. Da Cómica Municipal: 

Art. 2.°  Este dc reto entra imediatamente em vigor. Zelador, Agostinho Freire Brita - Pen- 

são (reforço) ...............1 200$ 

Visto e apro ado em Conselho de Ministros. - 

3.1  oficial, de nomeaçao dcifcuitiva, da 

Silviio da Luz - a\IanueI Faustino. Cónara Municipal, desligado de 

Promulgado era i4 de Outubro de 1975. 
seoviço. Filipe Nery dos Santos- 

Pensão relativa aos meses de Ou- 

Publique-se. nho a Dezembeo  de 1975 23 030$00 

O Presidente cia República. ARISTIDES MARIA PE- Capítulo 2.1. divisão 1."— Construção de casas 

REIRA. económicas para classes pobres c'Úntinua-. 

çóo) 
Artigo 22.1  - Salários (cCfoço) .........120 000$00 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO Artigo 23.11 —Materiais e ouii-cs (re- 

forço) ........................100 000$00 

Artigo 23 1-A— Exercício findo - Paga-- 

Portaria n.° 16/75 mento à firma 10uarte e Duartas, ante- 

de 18 de outubro 
riormente denominada Duarte & Soa- 

res, Ld.' por fornecimentos de mate- 

Nos ternios da Decisão com Força de Lei n.° 1 /75,  riais em 1974 ..................3 77500 

de 5  de j ulho de 1 q', manda o Governo da Rcpú- Capítulo 3 0, divisão 11.'. artigo 53
,
0 
- Repara- 

blica de Cabo Verde, pelo Primciro-Minisdro, que seja ção e conservaçõ.o de caminhos vicinais, es- 

homologada a deliberação tomada, por unanimidade, pela tradas e poços Pagamento dei salários com 

Comissão Administrativa do concelho do Sal, na sua ses- o produto do imposto de trabalho (reforço). 650$70 

são ordinária de 15 de Agosto do corrente ano, que Capítulo 4°, divisão 1°—Despesas com comu- 

aprova o i.°  orçamento suplementar ao ordinário vigente nicações—Manutenção dos sei-viços de veí- 

com: 
culos automóveis: 
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Artigo 55.°—Materiais e outros (reforço). 

Capítulo 6 0, divisão 2°, artigo 68.0-A -Fomento 

gimno-desportivo - Construção de recintos e 

aquisição dei materiais desportivos 

Capítulo 8.0, divisão 5 1, artigo 84.o-Aquisição 

de utilização permanente: 

Máquinas, aparelhos, utensílios, fer-

ramentas (reforço) ............ 

Sobressalentes e outros (reforço). 

Capítulo 8 1, divisão 5.°, artigo 85.0  - Material 

de consumo corrente - Combustíveis, lubri-

ficantes e outros (reforço) 

Capítulo 8.1, divisão 6 11, artigo 89.0  - Aquisição 

de utilização permanente: 
Máquinas, aparelhos, instrumentos, 

utensílios, sobressalentes e outros 

(reforço) 

Pagamento do salários (reforço) 

Capítulo 8°, divisão 9 1, artigo 96.°-.A - Explo- 

ração de um aviário com vista ao forneci-

mento de carnes e ovos para abastecimento 

público ........................... 

Capítulo 10 0, divisão única - Despesas diver-

sas: 
Artigo 110 0-A -Exercícios findos - Pa-

ganiento a Alberto Diniz Parreira, pelo 

fornecimento de uma máquina de ser-

ração (eléctrica) em 1970 ......... 

Artigo llo.°-B -Exercícios findos—Pa-

gamento a Adelino Fonseca da renda 

de um prédio urbano, na Preguiça de 

Espargos, referente aos meses dei Se-

tembro a Dezembo de 1972 

Artigo 110 °-C —Saldo para futuras apli-

cações .................... 

20000$00 N 1INISTÉRIO DE ECONOMIA 

Despacho 

50 000$00 Tendo sido verificada a falta de pronta liquidação, 

por parte do Senhor Flávio Luís Martins, natural de Olei- 

ros e residente cm Lisboa, do produto das exportações, 

efectuadas por alguns exportadores residentes em Cabo 

12000$00 Verde, e contra os quais foram já levantados autos de 

4 500$00 transgressão, derivados da situação cambial irregular, de- 

ermino a suspensão da concessão para a constituição da 

sociedade «Pesca, - Verde, Limitada)), de que esse Senhor 

4 000$00 principal accionista enquanto durarem os trâmites dos 

tetos e até completa regularização da situação cambial. 

',1iiiistério de Economia, i de Outubro de 1975. O 

\I inistro, Osvaldo Lopes da Silva. 

33 000$00 

10 000soo \il N ISTÊRIO DA EDUCAÇÃO, CULTURA, 

JUVENTUDE E DESPORTOS 

Gabinete Jo Ministro 
200 000$00 Despacho 

Nos termos do artigo 20-° do Decreto-Lei n.° 43 913,  

de 14 de Setembro de 1961, nomeio, com efeitos a par- 

tir de 17 de Setembro findo, a licenciada em Filologia 

Germânica, Esther Meio Sequeira professora de serviço 

20 000$00 eventual dos liceus de Cabo Verde. 

A ora nomeada fica colocada em comissão de serviço 

no Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Des- 

portos. 

Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Des- 
7 000s00 portos, 1r de Outubro de 1 975. — 0 Ministro Carlos 

Reis. 
181681$42   Despacho 

Soma ...............797903$12 

IJE3PESAS EX'FF1AORDJNÁRIAS 

Catulo único, divisão única, artigo 114.° 

Para trabalhos de electrificação da Preguiça 

do Espargo e remodelação da rede eléctrica 

de Santa Maria ---------------------173 433$95 

Artigo 115.1  - Amotizaç0o de 1U0000$  

autorizada por Portaria n.° 120/73. de 

25 de Agosto (1.11  prestação) .....66673$00 

240 106$95 

Total ge,al ..........1 038 010$07 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 16 de Outti!ro de i 

- Na ausência do Primeiro-Ministro, Silvino aii id 

[az. Ministro (te Defesa e Seguranca Nacional. 

Despacho 

No liso da faculdade conferida pelo n.° a do artigo i .'

do i)ecreto-Lei ri.0  7.B/75, de 17  de Setembro de 1975, 

nomeio para os cargos que se indicam: 

Dr. Aníbal Lopes da Silva PrcsU.ente da Cruz Ver- 

melha de Cabo Verde; e 

Domingos Alfama Barreto-Vice-Presidente da Cruz 

Vermelha de Cabo Verde. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 16 de Outubro de 

1975- - Na ausência do Piimeiro-Ministro, Silvino da 

Luz, Ministro da Defesa e Segurança Nacional. 

Alterando o que dispõe o artigo 34.0  do Regulamento 

do Ensino Primário Elementar, aprovado pelo Diploma 

LegisiaL-ivo fl.°  1724, publicado no Boletim Oficial n.° 
38 de 23 de Setembro de 1970, o artigo p.° do Estatuto 

do Ciclo Preparatório do Ensino Secundário, n.° 3 do 

artigo 279.1 do Estatuto do Ensino Liceal e o n.° 2 do 

do artigo 369.1 do Estatuto do Ensino Profissional In-

diisrial e Comercial, determino que as matrículas ex-

traordinárias para o ano lectivo de 1975/1976 no Ensi-

no Primário, cujo prazo decorre de i a 31 do corrente; 

cio Ciclo Preparatório do Ensino Secundário, e Ensina 

Secundário, scani isentas de multa. 

Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Despor-

tos. 8 de Outubro de 1975- - O Ministro, Carlos Reis. 

is 

UNIS'i'ÉRIO DAS FINANÇAS 

Por ter saído inexacto novamente se publica: 

Despacho 

Nos rei-mos do n.° 2 do artigo 9 .0  do Decreto-Lei n.° 

1I75. de 23 de Julho nomeio os funcionários abaixo 

designados para integrarem a Comissão Liquidatária do 

Fundo de Comercialização, dos Serviços de Economia, 

da Praia com competência para, durante o período de 

liquidação, gerir o património do Fundo, nomeadamen-

te efectuar pagamentos e realizar cobranças: 

Jenny Palmira Oliveira Vera Cruz 
Joaquim Vieira Furtado 

Min,istério das Finanças, 15 de Outubro de 1975.-
0 Ministro das Finanças, por substituição, Osvaldo Lo-
pes da Silva. 
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MINISTÉRIO DE SAÚDE 
E ASSUNTOS SOCIAIS 

Portaria 21.' 17/75 

de 18 de outubro 

Considerando a necessidade de reestruturar as direcções 
hospitalares da Praia e Mindelo, tendo em conta a ex-
periência dos últimos tempos; 

Considerando a necessidade de dotar os referidos es-
tabelecimentos hospitalares de órgãos capazes de garantir 
a sua funcionalidaLie até à elaboração de novos regula-
mentos iii id nos dos Hospitais. 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75 

de 5 de Julho de l97, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro de Saúde e Assuntos Sociais: 

Artigo i. Os hospitais da Praia e S. Vicente passarão 
a ser dirigidos colegialmente, variando o número de com-
ponentes das suas direcções de três a cinco, sendo um 
deles o coordenador. 

11 Art. 2.0  As atribuições das direcções hospitalaies são 
'as dos directores hospitalares constantes dos actuais re-
gulamentos internos dos hospitais, exceptuando tudo o 
que seja contrário à situação política actual. 

Art. 3
.
0 

- i.A Direcção do Hospital da Praia pasêa 
a ser formada pelos seguintes elementos: 

TeSbio Rcs.uiiição do Rosário de Menezes Mé- 
dico de 2.' classe coordenador: 

Irineu Fileto Brito Gemes - Médico psiquiatra; 
osefina Augusta Santos Sapinho Rodrigues Pires 

Enfermeira-chefe; 
Filinto Fonseca Rezende Costa - Auxiliar de admi-

nistra ção; 
Celso Tavares - Motorista. 

2. A Direcção do Hospital de S. Vicente passa a ser 
formada pelos seguintes elementos: 

António José Cohen - Médico de j .0 classe - coor-
denador; 

Henrique Vera Cruz Médico de 2.0  classe; 
Lucialina de Fátima Pinto Figueiredo Soares i 

oficial do quadro a*dministrativo; 

Adelino Sousa Duarte -Auxiliar de enfermagem. 
Art. 4.0  Organismos consultivos poderão ser eleitos sem-

pre que tal se mostrar de interesse para a gestão hospi-
talar e serão submetidos à homologação ministerial. 

Ari. 5.0  Esta portaria entra imediatamente: cm vigor. 

Ministério de Saúde e Assuntos Sociais, 14 de Outubro 
de 1975 -  - O Ministro, Manuel Faustino. 

Despa ch'o 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 
de 23 de Julho, e de conformidade com o mapa 

anexo ao Decreto n.0 de i8 de Outubio nomeio, 
interinamente os seguintes indivíduos pala as 
abaixo indicadas: 

Saúde: 

Germana Maria Neves, para desempenhar as Fllll(d:i 
de enfermeira ajudante de anestesista; 

Adelino Sonsa Duarte, para desempenhar as funções 
de preparador dc laboratório de análises clíni-
cas de 2.a  classe; 

Maria Lei-esa Brito e Maria Ilídia Évora, para de-
sempenharem as funções de enfermciras-parteira.s; 

Enieltina Mana da Conceição Andrade Barbosa 
Amado, Elizabei h Lisboa Brito Querido, Ana 
de Lourdes Rodrigues Cabral, Alberto Correia, 
1);in iel Marques Oliveira Lopes. Eugénia Rocha 
Newton, Maria Ficiena Baptista de Pina, Maria 
Isabel Com-eia de Pina, Jmmclith Rodrigues Pires. 
Maria de Fátima Pires, Pedro Augusto Fortes 
Santos, Henrique Varela Lopes Semedo, An-
cireza Maria Silva, Maria Assunção Albertino 
leixeira e Maria Salomé dos Reis Mendes 
Feixeira, para desempenharem as funções de au-

xiliares de enfermagem de 2.0  classe; 
Natália Nascimento Dias, Leonilda Maria Rocha, 

Maria de Lourdes Monteiro, Carlos António 
Santos e Au tónia Maria cio Rosário, para de-
sempenharem as funções de servente; 

lrincu Soares Fernandes, para desempenhar as fun-
ções de cozinheiro. 

Assuntos Sociais: 

Maria de Lourdes Monteiro Freitas, Valentina Al-
meida Gemes Monteiro, Maria das Dores Sil-
veira Pires, Maria de Fátima dos Reis Neves, 
Elvira Fernandes Wahnon Martins e Antónia 
uha Rodrigues. para desempenharem as 

ções 
fun- 

de assistentes sociais; 
Maria lia ncisc:i N. Reis, para desempenhar as funções 

de 2.0  oficial; 

àaria Cecilia Soares, para desempenhar as funções 
de dactilógrafa. 

Repartição de Gabinete: 

\ICI'al Filomena Rodrigues Fonseca, para desempe-
nhar as funções de servente; 

Maria Celeste Monteiro ida Silva, para desempenhar 
as funções de encarregada de limpeza. 

Por motivo de urgência e conveniência de serviço, as 
assistentes sociais Maria de Lourdes Monteiro Freitas, Va-
Icntina Almc-id:i Comes Monteiro e Maria de Fátima 
dos Reis Neves iniciaram as funções a partir de m 
de Agosto de mg; as assistentes sociais Elvira Fernan-
des \\'ahnon Mai tins e Antónia Júlia Rodrigues a par-
tir de 1 de Setembro de 1975 e Maria das Dores Silveira 
i'ircs :i partir de 1 de Outubro de 1975; a servente Maria 
Fioni.cmia Rodrigues Fonseca, a partir de r de Julho de 
1 p75: (25 a lix!! lares de enfermagem Emelita Maria cia Con-
ceição Amidiade Barbosa Amado, Elizabeth Lisboa Brito 
Qimemido, Ana de Lourdes Rodrigues Cabral, Alberto Cor-
reia, Daniel Maiqtaes OJiveiia Lopes, Eugénia Rocha 
Newton, Maria Helena Baptista de Pina, Maria Isabel 

de l'ina. iidith Rodrigues Pires, Maria de Fá- 
[nua 'ires !'s'du'i Augusto Fortes Santos, Henrique Va-
el.0 .iç,eseuuuedo. Amudicza Maria Silva, Maria Assun-

111(1 I(-'!xeila e Maria Saloiné dos Reis Mendes 
a put ii de i de Agosto de '()7,.-, ;  as serventes 

\ateti;i \;tseiulieuuto Dias, Leonilde Maria Rocha e Maria 
de I,ouiudes Meu 1 teimo, a Partir  de 1 de Setembro de ' 975 
e os -,cuveuu (es Carlos Antonio Santos e Antóni:i Minia do 
Resári;, a partir de 1 de Otmtumhm-o de 1975. 

M iuuistéu'io de Saúde e Assuntos Sociais, 17 de Outubro 
de i - O Ministro Manuel Faustino. 

LII 
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 

Por ter saído inexacto ncivamente se publica 

Despacho 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9.0  do Decreto-Lei 
n.° 4/7, de 23 de Julho, e de conformidade como 
mapa anexo ao DecreLo n.° 7-J/75, de to de Setembro, 
nomeio para as funções abaixo indicadas: 

nio Ciríaco Bettencourt, comunica-se, para os devidos efeitos, 
que passou a exercer aquelas funções, a partir do dia 22 
de Setembro passado, nos termos do § único do artigo 35.1  
do Regulamento da Imprensa Nacional, conjugado com os 
artigos 56.° e 59.° e seus §§ do Estatuto do Funcionalismo, 
o compositor de 1.0  classe, interino, do mesmo quadro, Carlos 
Alberto Gomes Duarte. 

DECLARAÇÕES 

10 

Manuel Spcncer Lopes dos Santos - técnico de for-
mação universitária. 

António Nascimento Graça -técnico de formação 
universitária. 

Orlando Ilídio Ci uz - técnico de formação univer-
sitária. 

António Leça Ramos do Rosário—técnico de for-
mação universitária. 

Júlio Vasco de Sousa Lobo-técnico de formação 
universitária. 

Lucas Evangelista Santos-técnico de formação 
universitária. 

Nicolau Toleutino de Meio - técnico de formação 
média. 

Luís Tavares de Meio - desenhador. 

Declara-se que a Portaria n.° 15/75, publicada no Boletim 
Oficial n.° 15, de li de Outubro em curso, do seu original 
constam as assinaturas dos tiU1ares das pastas da Defesa 
e Segurança Nacional, da Economia, de Transportes e Comu-
nicações e das Finanças. 

Para os devidos efeitos se declara que a data do De-
creto-Lei n.° 33/75, publicado no Suplemento ao .Boletim Ofi-
cial ri.0  14, da preente série é 6 de Outubro de 1975, e 
não 16 de Outubro como, por lapso, foi publicado. 

Administração da Imprensa Nacional, na Praia, 17 de Ou-
tubro de 1975.-0 administrador, Arnaldo Barreto Mon- 
leira. 

Faustino José Ferreira Ferro-desenhador. 

Adelino Cesariano da Cruz-técnico auxiliar. 
António Alexandre Delgado-técnico auxiliar. 

As nomeações de Manuel Spencer Lopes dos Santos. 
António Nascimento Graça, Júlio Vasco de Sousa Lobo 
e Nicolau Tolentino de Meio têm efeito a partir de i 
do corrente mês e a de Faustino José Ferreira Ferro, 
a partir de to de Setembro findo, datas em que, por con-
veniência cio serviço, iniciaram as suas funções. 

Ministério das Obras Públicas, 9 de Outubro de 1975-
-0 Ministro, Silvina -de Oliveira Lima. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção Nacional do Trabalho 
e d Função Pública 

Por ter saído inexacto, no Boletim Oficial n.° 15 da pre-
sente série, novamente se publica o despacho do Camarada 
Director, por delegação do Camarada Primeiro-Ministro: 

De 3 de Outubro de 1975: 
Conta, como abaixo se indica, o tempo de serviço pres- 
tado à Administração Pública Colonial Portuguesa, em 
Cabo Verde, pelo seguinte funcionário: 
Para efeitos de aposentação: 
Caetano Sanches -de Barros, professor 

de Posto Escolar, contratado .........45 - 22 

Direcç.o Nacional do Trabalho e da Função Pública, na 
Praia, 15 de Outubro de 1975.-0 director, João de Deus 
Maximiano. 

Administração da Imprensa Nacional 

COMUNICAÇÃO 

Tendo sido desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação o chefe da oficina de composição do quadro do pes-
soal permanente das oficinas da Imprensa Nacional Antó- 

MINISTÉRiO DA EDUCAÇÃO, CULTURA. 

JUVENTUDE E DESPORTOS 

Direcção Nacional de Educação 

Despacho do camarada Ministro da Educação, Cultura. 
Juventude e Desportos: 

De 9 -de Outubro de 1975: 

Elizabete de Fátima Almeida, exonerada, a seu pedido, das 
funções de dactilógrafa do quadro do Pessoal e Adminis-
tração da Direcção Nacional de Educação. 

De 16: 

Elisa Francisca Rodrigues Rocha Monteiro, professora do 
quadro do ensino primário elementar do Esado de Cabo 
Verde- exonerada, a seu pedido, do referido cargo, com 
efeito a partir de 1 de Outubro corrente. 

Despachos do camarada Ministro de Saúde e Assun-
tos Sociais: 

De 29 de Setembro de 1975: 

Pancráco do RosárLo Silva, p.ofessor de posto escolar, con-
tratado - homo ogado o seguinte parecer da junta de 
Saúce deste Es ado, emitido em sua sessão de 18 de 
Setembro de 1975: 

«Ao examinado são concedidos mais trinta dias de 
.cença para observação e tratamento findos os 
quais deve ser de novo presente a esta Junta». 

De 3 de Out<ubro: 

Maria das Dores S.lva Lima, subinspectora escolar, inte-
rina -- homologado o seguinte parecer da Junta de Saúde 
deste Estado, emitido em sua sessão de 18 de Setembro 
de 1975. 



126 N.° i6— BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CA 130 VERDE— 18 DE OUTUBRO DE 17 

((Que a examinada deve seguir com urgência para 

Lisboa, a fim de ser estudada e tratada em clí-

nica especializada». 

Direcção Nacional de Educação, na Praia, 16 de Outubro 

de 1975.-Pelo chefe do Departameno do Ensino Primário, 

Maria de Fátima Rita Loes. subdirectora escolar, interina. 

MINISTÉRIO DE OBRAS PÚBLICAS 

Direcção Nacional de Obras Públicas 

Despacho do camarada Ministro de Obras Públicas: 

De 13 de Outubro de 1975: 

M IN ISTË.RI() DE TRANSPORTES 

E COMUNICAÇÕES 

Transporte,, Aéreos de Cabo Verde 

Lista def,nitiva das candidatas apuradas para a fre-

quência de curso de Assistentes de Bordo dos TACV, a que se 

refere d anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 21 de 24 

de Maio de 1975: 

Elsie Ambrozinda Wahnon Ris 
Epfânia de Freitas Évora 

Fernanda Maria Silva Rocha 

lolanda Rosa Fortes 
Una Maria Querido Monteiro 

Mafalda Maria Pinto de Carvalho 

Maria Manuela Chantre 

Maria Marciomira Lopes da Silva 

Nilza Mar(a Lima Barros 

Rosa de Fátima Rocha 

Para conhecimento das interessadas se  informa que o 

curso deve iniciar.se  a 27 do corrente mês, na cidade da 

Praia, em local a indicar pela Direcção dos TACV. 

Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo Verde, 15 de 

Outubro de 1975. O director, Anastácio Filinto Cotreia e 

Silva. 

MINISTÉRIO DE SAÚDE 
E ASSUNTOS SOCIAIS 

Gabinete do Ministro 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica, que por motivo de 

urgência os abaixo mnecionaslos, entrarem no exercício das 

funções próprias dos cargos para que foram nomeados nas 

datas seguintes: 

Em 1 de Agosto  de 1975 - Félix Gomes Monteiro, chefe 

da Repartição do Gabinee; 

Em 9 de Setembro de 1975-Henrique Lubrano de San-

ta Rita VieIra e João de Deus Lisboa Ramos, Directo--Geral 

de Saúde Pública e Director-Geral de Medicina Curativa, 

respectivamenle. 

Os despachos de nomeação, publicados no Boletim Ofi-

cial n.° 11, de 13 de Selemb:o de 1975, respeitntes aos 

mesmos funcionários foram visados pelo Tribunal Adminis-

trativo. em 8 de Outubro de 1975. 

Gabinete do Ministro de Saúde e Assuntos Sociais, 9 

de Outubro de 1975.-0 Minist;o de Saúd- e Assuntos 

Sociais, Manuel Faustino. 

Gago Heleno de Pina Cruz, 2.° oficial da Direcção Nacional 

-de Obras Públicas - mantida, nos termos do § 1.° do 

artigo 385.° do Estatuto do Funcionalismo Ultramarino, 

a suspensão que lhe havia sido imposta por despacho 

de 18 de Junho do corrente ano, publicado no Boletim. 

Oficial n.° 25/75. 

Dirccç5 Nacional de Obras Públicas, na Praia, 14 de 

Outubro de 1975.-0 Director Nacional, Adriano de Oli. 

vera Lima. 

.\IINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Extracto dos despachos: 

De 7 de Outubro de 1975: 

Eugénio Mranda da Veiga, Delegado do Procurador da Re-

pública junto do Tribunal Sub-Regional de Santa Ca-

tarina - exonerado, a seu ped?do, do referido cargo, a 

partir de 9 do corrente mês. 

DE 9: 

Pedro da Luz Monteiro, ajudante de escrivão de Direito do 

1.0  Cartório do Tribunal Judicial da Região de Sotavento, 

candidato clasificadb no respectivo concurso de promo-

çc a que se refere a ista publicada no Boletim Oficial 

n.° 50 74, de 14 de Dezembro do ano transacto—promo-

vido a escrivão de Direito, na vaga deixada por Alcides 

Eurico Lopes de Barros, nomeado chefe do Departamento 

de Assuntos Jurídicos e Organizações Internacionais do 

Ministério tios Negócios Est'-angeiros, por despacho de 

24 de Setembro findo, publicado no Suplemento ao Bole-

lini. Oficial n.° 13/75. 

De 10: 

António Pedro Cardoso da Silva, habilitado com 4 cadeiras 

do ex-7.1  ano dos Liceus—nomeado para o cargo de 

delegado do Procurador da República junto do Tribu-

nal Sub-Regional de Santa Catarina, na vaga de Eugênio 

Miranda da Veiga, exonerado a seu pedido, devendo o 

ora nomeado, por motivo de urgência, entrar imedia-

tamente no exercício do cargo. 

Cs encargos resultantes têm cabimento na dotação do ca-

pítulo 6 1. artigo 203 1, n.° 1, alínea a) da tabela de despesa 

do o0'çamento de 1975.— (Visados pelo Tribunal Adniin.is-

trativo em 13 de Outubro de 1975). 

(Os emolumentos devidos serão descontados no primeiro 

titulo de vencimentos a abonar-se-lhes). 

Ministério da Justiça,  na Praia, 15 de Outubro de 1975. 

-0 chefe do Gabinete, Arlindo Horác-to Gomes. 
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Designação dos rendimentos 

1972 

MINISTÉRIO 1)AS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Rendimentos aduaneiros 

Cobrança 

1973 1974 1975 

Mês de Janeiro de 1975 

Diferença cm relação a provisão 

Duodécimo Previsão - - 

já decorridos 1 para 1 me. 
1 Orcanicnto-1974 

Para mais Pira menos 

Repartição dos Serviços das Alfândegas, na Praia, 26 de Junho de 1975.— Visto. Pelo chefe dos Serviços, Ar n(Ido Carlos de Vasconcelos França, reverificador-
-chefe. — O chefe da 2.1  Secção João Silvestre Além. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DE TRANSPORTES 

E COMUNICAÇ("F.S 

Direcção-Geral dos (oiic:os e Telecomunicações 

ALVARÁ N.° 2/75 

No uso da ccmpeténcia que me confere o artigo 33." 
do Decreto n.° 492 / 73, de 4 de Outubro, de.ermino, seja 
elevada à categoria de 1." classe a Estação de 2.a classe da 
vila Ribeira Grande, concelho do mesmo nome, na ilha de 
Santo Antão, a partir de 1 do próximo mês de Novembro, 
que passará a desempenhar além de outros serviços o de 
Vales. 

Direcção Nacional dos Correios e Te'.ecomunicações, na 
Fraia, 4 de Ou ubro de 1975.-0 chefe dos Serviços, inte-
rino, Porfiio de Figucircda. 

ALVARÁ N.° 3 75 

No uso da ccrnpetéricia que me corfere o artigo 33. 
do Decieio n." '19,  73, de 4 de Outubro, determino, seja 
aberta ao serviço público, a estação postal de 3.1  classe, 
de Achada Grande na ilha do Fogo, a partir de 1 de N(>-
vembro próximo, a qual desempenhará, os serviços de re-
cepção e expedição de correspondências ordinárias e regis-
tadas, venda de selos e outras formulas de franquia. 

A estação mais próxima que executa os serviços de va-
les, encomendas pos-ais e valores declarados é a dos Mos-
teiros. 

Direcção Nicnal dos Correios e Te'.ecomun.icações, na 
Praia, 10 de Outubro de 1975.-0 chefe dos Serviços inte-
rino, Porfírio de Fi Z. ueiredo. 

MINISTÉRIO DE SAÚDE E ASSUNTOS SOCIAIS 

Direcção Nacional de Saúde 

ANÜNCIO DE CONCURSO 

Faz-se saber que nos Se-viços de Saúde de Cabo Verde, 
está aberto, peo prazo de 30 dias a contar do dia imediato 
ao da pub icação deste aviso no Boletim Oficial, concurso 
de promoção para 2.° oficial destes Serviços, em confor- 

midade com o artigo 162.", do Decreto n.° 49 073 de 21 de 
Junho de 1969 e são con ;c los os seguintes candidatos 
opoI ores obrigatórios: 

Clotilde Monteiro silva, 3•1  oficial desde 15 de 

Setembro de 1969: 

Annette Ciza Rezende Barbosa Fernandes, 3.0  ofi-

cial desde 1 de Janeiro de 1970. 

O programa do aludido concurso é o constante do § 
único cio artigo 3." da Po''.ar ia o." 4524, de 13 de Fevoeiro 
de 1954, com excepção da n.° 1 0. 

Direcção Nacional de Sa,'.rle, ria Praia. 2 de Outubro de 
1975.— Pelo Di ector Nacion 11, Henrique Lubrano de Sunto 
Rito Vi5iru, médico de 1." classe. 

Montepio dos Servidores do Estado 

de Cabo Verde 

ÉDITOS DE 30 DIAS 

1.1  publicação 

Para <ys devidos efitos se faz público que foi requerido 
o subsídio por morte e funeral de Boaventura Ramos Ce-
lestino, que foi 3.° ofica. dos CTT, aposentado, por sua 
viúva Maria Aux.liadora Rendali Celestino. 

Ficam por estes éditos avsados quaisquer interessados 
para no p:azo de trinta dias, a contar da segunda e última 
pub icação deste avic'o no Boletim Ofcil, d duzirem os 
seus direijos ao subsídIo em causa ou impugnar os da re-
querente. 

F1In»o o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
maçõe se as hociver, e autorizará ou não o pagamcnío 
dos' subsídios, conforme de direto. 

Montepio dos Servidores do Estado, na Praia, 10 de Ou-
tubro de 1975.-0 Secretário da Direcção, Luís Augusto 
Cabral Dias da Fonseca. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


